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MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 552, DE 1

o
- DE DEZEMBRO DE 2011

Altera o art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de
agosto de 2004, e os arts. 1o e 8o da Lei no

10.925, de 23 de julho de 2004.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o O art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o .....................................................................................

..........................................................................................................

§ 7o Para efeito do disposto no § 6o, consideram-se projetos
de incorporação de imóveis de interesse social os destinados à
construção de unidades residenciais de valor comercial de até R$
85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) no âmbito do Programa
Minha Casa, Minha Vida, de que trata a Lei no 11.977, de 7 de
julho de 2009.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Os arts. 1o e 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de
2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o .....................................................................................

..........................................................................................................

XVIII - massas alimentícias classificadas na posição 19.02
da TIPI.

§ 1o No caso dos incisos XIV a XVI do caput, a redução a
zero das alíquotas aplica-se até 31 de dezembro de 2012.

..........................................................................................................

§ 3o No caso do inciso XVIII do caput, a redução a zero das
alíquotas aplica-se até 30 de junho de 2012." (NR)

"Art. 8o .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 8o É vedado às pessoas jurídicas referidas no caput o

aproveitamento do crédito presumido de que trata este artigo

quando o bem for empregado em produtos sobre os quais não

incidam a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, ou que

estejam sujeitos a isenção, alíquota zero ou suspensão da exi-

gência dessas contribuições." (NR)

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua

publicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2011; 190o da Independência e

123o da República.
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§ 4º O fabricante fará constar na nota fiscal do novo fa-
turamento a expressão "Nota Fiscal emitida nos termos do art. 3º do
Decreto nº 7.631, de 1º de dezembro de 2011, referente à Nota Fiscal
de Devolução no ".

Art. 4º Na hipótese de venda direta a consumidor final dos
produtos de que trata o Anexo II, efetuada em data anterior a 1º de
dezembro de 2011 e ainda não recebidos pelo adquirente, o fabricante
poderá reintegrar em seu estoque, de forma ficta, os produtos por ele
produzidos, mediante emissão de nota fiscal de entrada.

§ 1º O disposto no caput somente se aplica na impossi-
bilidade de cancelamento da nota fiscal de saída, nos termos da
legislação aplicável.

§ 2º O fabricante somente poderá emitir a nota fiscal de
entrada de que trata o caput quando estiver de posse da nota fiscal
que comprove o não-recebimento do produto pelo adquirente.

§ 3º Na nota fiscal de entrada deverá constar a expressão:
"Nota Fiscal emitida nos termos do art. 4º do Decreto nº 7.631, de 1º
de dezembro de 2011".

§ 4º O fabricante deverá registrar a entrada do produto em
seu estoque, efetuando os devidos registros fiscais e contábeis, e
promover saída ficta para o mesmo consumidor final com a utilização
da alíquota vigente no momento da emissão da nota fiscal.

§ 5º A reintegração ao estoque de que trata o caput enseja ao
fabricante direito ao crédito relativo ao IPI que incidiu na saída
efetiva do produto para o consumidor final.

§ 6º O fabricante fará constar na nota fiscal do novo fa-
turamento a expressão "Nota Fiscal emitida nos termos do art. 4º do
Decreto nº 7.631, de 1º de dezembro de 2011, referente à Nota Fiscal
de Entrada nº ".

Art. 5o Fica criado na TIPI o desdobramento na descrição do
código de classificação constante no Anexo III, efetuado sob a forma
de destaque "Ex", observada a respectiva alíquota.

Art. 6o Fica criada a Nota Complementar NC (39-2) à Seção
VII, Capítulo 39 da TIPI, com a seguinte redação:

"NC (39-2) Fica reduzida a zero a alíquota do imposto in-
cidente sobre o produto constituído de mistura de plásticos ex-
clusivamente reciclados, com camadas externas próprias para re-
ceber impressões, denominado papel sintético, classificado no
código 3920.20.19, quando destinado à impressão de livros e
periódicos." (NR)

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO I

NCM DESCRIÇÃO
8418.30.00 Ex 01 - De capacidade não superior a 400 litros
8418.40.00 Ex 01 - De capacidade não superior a 400 litros

ANEXO II

De 1o de dezembro de 2011 a 31 de março de 2012:

NCM ÍNDICE DE EFICIÊN-
CIA ENERGÉTICA

ALÍQUOTA (%)

7321.11.00 Ex 01 A 0
7321.12.00 Ex 01 A 0
7321.19.00 Ex 01 A 0
8418.10.00 A 5
8418.2 A 5
8418.30.00 Ex 01 A 5

DECRETO N
o
- 7.631, DE 1

o
- DE DEZEMBRO DE 2011

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de
dezembro de 2006, altera as alíquotas do
IPI incidentes sobre os eletrodomésticos
que menciona, e reduz a zero a alíquota do
IPI incidente sobre papel sintético destina-
do à impressão de livros e periódicos.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4º, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam criados na Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº
6.006, de 28 de dezembro de 2006, os desdobramentos na descrição
dos códigos de classificação constantes no Anexo I, efetuados sob a
forma de destaque "Ex".

Art. 2º Ficam reduzidas, para os percentuais indicados no
Anexo II, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI incidentes sobre os produtos classificados nos códigos ali re-
lacionados, conforme a TIPI.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se apenas aos:

I - produtos enquadrados nos índices de eficiência energética
especificados; e

II - destaques "Ex" expressamente listados.

Art. 3º As pessoas jurídicas atacadistas e varejistas dos pro-
dutos de que trata o Anexo II poderão efetuar a devolução ficta ao
fabricante desses produtos, existentes em seu estoque e não nego-
ciados até 1º de dezembro de 2011, mediante emissão de nota fiscal
de devolução.

§ 1º Da nota fiscal de devolução deverá constar a expressão
"Nota Fiscal emitida nos termos do art. 3º do Decreto nº 7.631, de 1º
de dezembro de 2011".

§ 2º O fabricante deverá registrar a devolução do produto em
seu estoque, efetuando os registros fiscais e contábeis, e promover
saída ficta para a mesma pessoa jurídica que o devolveu com a uti-
lização da alíquota vigente no momento da emissão da nota fiscal.

§ 3º A devolução ficta de que trata o caput enseja ao fa-
bricante direito ao crédito relativo ao IPI que incidiu na saída efetiva
do produto para as pessoas jurídicas atacadistas e varejistas.
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8418.40.00 Ex 01 A 5
8450.11.00 Ex 01 A 10
8450.12.00 Ex 01 A 10
8450.19.00 Ex 01 A 0
8450.20.90 A 10

A partir de 1o de abril de 2012:

NCM ÍNDICE DE EFICIÊN-
CIA ENERGÉTICA

ALÍQUOTA (%)

7321.11.00 Ex 01 A 4
7321.12.00 Ex 01 A 4
7321.19.00 Ex 01 A 4
8418.10.00 A 15
8418.2 A 15
8418.30.00 Ex 01 A 15
8418.40.00 Ex 01 A 15
8450.11.00 Ex 01 A 20
8450.12.00 Ex 01 A 20
8450.19.00 Ex 01 A 10
8450.20.90 A 20

ANEXO III

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%)
7323.10.00 Ex 01 - Esponja de lã de aço 5

DECRETO N
o
- 7.632, DE 1

o
- DE DEZEMBRO DE 2011

Altera os arts. 7o e 15-A do Decreto no

6.306, de 14 de dezembro de 2007, que
regulamenta o Imposto sobre Operações de
Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a
Títulos ou Valores Mobiliários - IOF.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 153, § 1o, da Constituição,
e tendo em vista o disposto na Lei no 5.143, de 20 de outubro de
1966, no Decreto-Lei no 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei no

8.894, de 21 de junho de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o .....................................................................................

I - ..............................................................................................

a) ...............................................................................................

..........................................................................................................

2. mutuário pessoa física: 0,0068%;

b) ..............................................................................................

...........................................................................................................

2. mutuário pessoa física: 0,0068% ao dia;

II - ............................................................................................

.........................................................................................................

b) mutuário pessoa física: 0,0068% ao dia;

III - ...........................................................................................

..........................................................................................................

b) mutuário pessoa física: 0,0068%;

IV - ...........................................................................................

..........................................................................................................

b) mutuário pessoa física: 0,0068% ao dia;

V - ............................................................................................

a) ...............................................................................................

..........................................................................................................

2. mutuário pessoa física: 0,0068%;

b) ..............................................................................................

...........................................................................................................

2. mutuário pessoa física: 0,0068% ao dia;

VI - ...........................................................................................

VII - nas operações de financiamento para aquisição de imó-
veis não residenciais, em que o mutuário seja pessoa física:
0,0068% ao dia.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 15-A. ...............................................................................

..........................................................................................................

XII - nas liquidações de operações de câmbio contratadas por
investidor estrangeiro, para ingresso de recursos no País, in-
clusive por meio de operações simultâneas, para aplicação no
mercado financeiro e de capitais, excetuadas as operações de que
tratam os incisos XIII, XIV, XV, XVII, XVIII e XXIII do caput:
seis por cento;

XIII - nas liquidações de operações de câmbio contratadas
por investidor estrangeiro, a partir de 1o de dezembro de 2011,
relativas a transferências do exterior de recursos para aplicação
no País em renda variável realizada em bolsa de valores ou em
bolsa de mercadorias e futuros, na forma regulamentada pelo
Conselho Monetário Nacional - CMN, excetuadas operações com
derivativos que resultem em rendimentos predeterminados: zero;

XIV - nas liquidações de operações de câmbio contratadas
por investidor estrangeiro, a partir de 1o de dezembro de 2011,
para ingresso de recursos no País para aquisição de ações em
oferta pública registrada ou dispensada de registro na Comissão
de Valores Mobiliários ou para a subscrição de ações, desde que,
nos dois casos, as companhias emissoras tenham registro para
negociação das ações em bolsas de valores: zero;

XV - nas liquidações de operações de câmbio contratadas por
investidor estrangeiro, a partir de 1o de dezembro de 2011, para
ingresso de recursos no País, inclusive por meio de operações
simultâneas, para aquisição de cotas de fundos de investimento
em participações, de fundos de investimento em empresas emer-
gentes e de fundos de investimento em cotas dos referidos fun-
dos, constituídos na forma autorizada pela Comissão de Valores
Mobiliários: zero;

XVI - nas liquidações de operações de câmbio para fins de re-

torno de recursos aplicados por investidor estrangeiro nos mercados

financeiro e de capitais, nas operações de que tratam os incisos XI,

XII, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII e XXIII do caput: zero;

XVII - nas liquidações de operações simultâneas de câmbio

contratadas a partir de 1o de dezembro de 2011, para ingresso no

País de recursos através de cancelamento de depositary receipts,

para investimento em ações negociáveis em bolsa de valores: zero;

XVIII - nas liquidações de operações simultâneas de câmbio

contratadas a partir de 1o de dezembro de 2011, para ingresso no

País de recursos originários da mudança de regime do investidor

estrangeiro, de investimento direto de que trata a Lei no 4.131, de

3 de setembro de 1962, para investimento em ações negociáveis

em bolsa de valores, na forma regulamentada pelo CMN: zero;

..........................................................................................................

XXIII - nas liquidações de operações de câmbio contratadas

por investidor estrangeiro, para ingresso de recursos no País, para

aquisição de títulos ou valores mobiliários emitidos na forma dos

arts. 1o e 3o da Lei no 12.431, de 24 de junho de 2011: zero.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-

blicação, produzindo efeitos, em relação às alterações introduzidas no

art. 7o do Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007, a partir do

dia seguinte à data de sua publicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2011; 190o da Independência e

123o da República.

DILMA ROSSEFF

Guido Mantega

DECRETO N
o
- 7.633, DE 1

o
- DE DEZEMBRO DE 2011

Regulamenta o Regime Especial de Rein-
tegração de Valores Tributários para as Em-
presas Exportadoras - REINTEGRA.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 1o a 3o, 22 e 23, § 1o, da Medida Provisória no

540, de 2 de agosto de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta o Regime Especial de
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras -
REINTEGRA, instituído pela Medida Provisória nº 540, de 2 de

agosto de 2011, e que tem por objetivo reintegrar valores referentes a
custos tributários residuais existentes nas suas cadeias de produção.

Art. 2o No âmbito do REINTEGRA, a pessoa jurídica pro-
dutora que efetue exportação dos bens manufaturados classificados
nos códigos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI constantes do Anexo a este Decreto poderá
apurar valor para fins de ressarcir parcial ou integralmente o resíduo
tributário existente na sua cadeia de produção.

§ 1o O valor será calculado mediante a aplicação do per-
centual de três por cento sobre a receita decorrente da exportação de
bens produzidos pela pessoa jurídica referida no caput.

§ 2o Para fins do § 1o, entende-se como receita decorrente da
exportação:

I - o valor da mercadoria no local de embarque, no caso de
exportação direta; ou

II - o valor da nota fiscal de venda para empresa comercial
exportadora - ECE, no caso de exportação via ECE.

§ 3o O disposto neste artigo aplica-se somente a bem ma-
nufaturado no País cujo custo total de insumos importados não ul-
trapasse o limite percentual do preço de exportação definido no Ane-
xo Único a este Decreto.

§ 4o Para efeitos do § 3o, os insumos originários dos demais
países integrantes do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL que
cumprirem os requisitos do Regime de Origem do MERCOSUL,
serão considerados nacionais.
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